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Resumo 

O procedimento licitatório público constitui um instrumento necessário para a Administração 
Pública na busca pela proposta mais vantajosa nos processos de compra e contratação de 
serviços. Diante desse cenário, esta pesquisa tem como objetivo analisar como os pregoeiros e 
servidores envolvidos no processo licitatório percebem os benefícios e os obstáculos 
enfrentados pelas micro e pequenas empresas. Para isso, foi realizado um estudo qualitativo e 
descritivo com 20 servidores públicos, sendo 16 Pregoeiros e Agentes de Contratação que 
atuam diretamente na condução dos processos licitatórios e 4 agentes indiretos da 
Aministração Pública, que participam dos processos de forma secundária, em etapas de apoio 
e planejamento. Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas como coleta de dados. A 
análise dos resultados, baseada no método de análise de conteúdo de Bardin (2011), revelou 
que a falta de conhecimento dos empreendedores é o principal entrave para a participação das 
Micro e Pequenas Empresas. Os entrevistados também apontaram a falta de sinergia entre os 
setores da administração e a morosidade processual como fatores que limitam a participação 
das MPEs. No entanto, os servidores reconheceram unanimemente os benefícios da 
participação dessas empresas, como o aumento da competitividade, a geração de 
oportunidades e o fortalecimento da economia local. O estudo contribui para a literatura ao 
abordar a percepção de quem atua na linha de frente dos processos licitatórios, revelando que 
a efetividade das políticas públicas de inclusão depende de uma maior capacitação dos 
empreendedores e de uma melhor integração entre os diferentes setores da Administração de 
qualquer esfera (municipal, estadual ou federal). 
Palavras-chave: Lei nº 14.133/2021, Processo Licitatório; Compras Públicas, MPEs, 
Pregoeiros. 
 
 
1. Introdução 

Procedimento licitatório público é um instrumento técnico-jurídico importante para a 
Administração Pública, visto que que possibilita à Administração começar, a partir de 
critérios objetivos, a proposta mais vantajosa para a aquisição de bens e serviços (Araujo 
Filho, 2023). Sua evolução histórica, desde o período imperial até a Constituição de 1988, 
revela o contínuo percurso em busca da legalidade, transparência e controle (Alves, 2020). A 
Lei nº 8.666/1993 foi o marco desse percurso, sendo revogada e substituída pela Lei nº 
14.133/2021 que trouxe princípios, como eficiência, planejamento e economicidade, com o 
intuito de racionalizar as despesas e ampliar a concorrência no processo de contratação 
(Fortini, Avelar & Bragagnoli, 2022).  

A economicidade, destacada pela nova legislação, orienta a Administração Pública na 
busca do melhor custo-benefício com responsabilidade fiscal (Brasil, 2021). Interligada com a 
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contabilidade pública, essa diretriz apresenta um apoio para a transparência nos registros e o 
controle das despesas (Tormem, Metzner & Braum, 2006). A nova legislação exige, para a 
definição do conceito de acordo de preço, planejamento, qualificação dos agentes, julgamento 
objetivo, sendo, portanto, um reforço á gestão pública e, também, no atendimento do interesse 
coletivo (Araujo & Farias Filho, 2023).  

Neste contexto, as Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs) são 
beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece medidas como cota de 
reserva de 25% do valor do certame, exclusividade em licitações até R$ 80 mil e preferência 
em empate ficto (Prado, 2011; Santos e Amorim, 2021). Referidas medidas visam corrigir 
assimetrias, estimular o empreendedorismo e descentralizar a economia, sendo que as MEs e 
EPPs correspondem a 90% das empresas do país (IPEA, 2020). Todavia, persistem obstáculos 
como burocratização, falta de conhecimento técnico e dificuldades no acesso ao crédito 
(Cabral, Reis & Sampaio,2015). 

Diferentes pesquisas amparam que, embora as Microempresas (MEs) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPPs) tenham respaldo jurídico para atuarem em licitações públicas, 
encontram obstáculos na prática. Cabral, Reis e Sampaio (2015) colocaram como principais 
entraves: a falta de capacitação técnica, a falta de conhecimento das normas específicas e a 
exigência de requisitos desproporcionais nos editais. Santos (2021) reafirma essa situação ao 
demonstrar que, mesmo com o avanço dos direitos da Lei Complementar nº 123/2006, quando 
exigem de modo sistemático a regularidade fiscal e a burocratização excessiva ainda excluem 
os pequenos negócios das contratações públicas. Além disso, o modo como alguns pregoeiros 
interpretam incorretamente as regras impede a efetividade dos mecanismos legais de inclusão 
como o empate ficto e os prazos para regularização documental. 

Outros trabalhos também demonstram os efeitos benéficos das compras públicas, 
quando exercidas corretamente. Neto, Silva e Arenas (2022) observaram que a participação 
das microempresas e empresas de pequeno porte nas concorrências favorece o 
desenvolvimento regional, viabilizando, inclusive, a inclusão produtiva, geração de emprego e 
fortalecimento do mercado local. Por sua vez, Prado et al. (2011), encontraram que, apesar de 
reconhecerem as benesses da norma que favorece as empresas classificadas como ME e EPP, 
empresários têm enfrentado os efeitos deletérios de ordem prática, como o acesso ao crédito e 
a interpretação dos editais. Os achados das referidas pesquisas indicam que, se a legislação 
brasileira é sólida, a sua concretização depende da formação dos gestores públicos 
administrativos e da difusão das normas junto aos micros e pequenos empresários.  

Diante do que foi apresentado, percebe-se que as pequenas empresas, como as MEs e 
EPPs, conquistaram maior espaço licitação pública, mediante políticas que visam a sua 
inclusão. Apesar disso, a maioria dos trabalhos na área apenas aborda a parte jurídica da 
contabilidade e economia, ou as dificuldades que essas empresas vivenciam para compreender 
as exigências de obterem e cumprirem o que os editais exigem. Diante disso, questiona-se 
sobre a visão que os pregoeiros, servidores de execução da licitação, observam sobre os 
benefícios resguardados para as MEs e EPPs. Assim, visando sanar a lacuna teórica existente, 
surge o seguinte objetivo desta pesquisa de analisar como os planejadores de licitação e 
pregoeiros percebem os benefícios e os obstáculos que impactam os processos licitatórios que 
envolvem micro e pequenas empresas.  

Embora a legislação garanta benefícios específicos às micro e pequenas empresas nos 
procedimentos licitatórios, a maioria dos estudos tem abordado apenas os aspectos legais e 
operacionais deles, deixando de lado a percepção dos profissionais que os conduzem, os 
pregoeiros. Na literatura acadêmica, pouco se diz sobre o que tais servidores têm percebido, 
entendido e aplicado nas normas criadas para as MEs e EPPs. Tal ausência revela hipótese 
teórica relevante, no sentido de que, sem o entendimento da percepção de quem efetivamente 
atua nas licitações, faz-se difícil aferir a realização das intenções das políticas públicas. 
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Assim, esta pesquisa pretenderá preencher este espaço, ao estudar um novo olhar sobre a 
efetividade e os entraves da legislação na prática. 

 
2. Revisão Literatura e Antecedentes 
 

A licitação no Brasil teve início no período imperial, com normatizações voltadas para 
a economia dos gastos públicos, e ao longo da história foi sendo aprimorada até se consolidar 
com a Constituição Federal de 1988, que estabeleceu os princípios norteadores para as 
contratações no âmbito da Administração Pública (Rrmédio, 2021). Os entendimentos legais 
se aperfeiçoaram principalmente com a Lei nº 8.666/1993, que estabeleceu normas gerais 
sobre licitações, seguida da Lei nº 10.520/2002, que instituiu a modalidade do pregão 
eletrônico, conferindo mais agilidade e estímulo à concorrência nos certames. Posteriormente, 
a Lei nº 14.133/2021 representou um novo marco normativo, ao introduzir princípios 
modernos como inovação, eficiência e governança, além de consolidar procedimentos 
padronizados, como modelos de editais, termos de referência, minutas contratuais e critérios 
objetivos de julgamento, com o intuito de aumentar a previsibilidade, a transparência e a 
segurança jurídica nas contratações públicas (Alves, Martins & Rocha, 2020). 

A licitação, enquanto procedimento administrativo, é um dos pilares da atuação da 
Administração Pública na contratação de bens e serviços (Araujo & Filho, 2023). Nesse 
cenário, destaca-se a definição proposta por Celso Antônio Bandeira de Mello (2017), 
segundo a qual a licitação é o meio pelo qual o ente público convoca interessados, conforme 
condições previamente estipuladas, com o objetivo de selecionar a proposta mais conveniente 
aos parâmetros estabelecidos. Trata-se, portanto, de um instrumento técnico-jurídico que 
conjuga transparência, eficiência e controle, indispensável à boa governança pública (Araujo 
& Filho, 2023). 

A contabilidade pública apresenta-se, desse modo, como chave da transparência, 
controle e boa governança dos recursos públicos. Por meio dela, é possível registrar os autos 
de contratação, empenho, liquidação e pagamento realizados. Fica à cargo também da 
legalidade, economicidade e regularidade de atos que dizem respeito e comprometem recursos 
públicos, transbordando os dados numéricos para uma dimensão ética e cidadã (Tormem, 
Metzner & Braum, 2006). 

A Lei nº 8.666/1993 (Brasil, 1993), conhecida como a antiga Lei de Licitações, foi um 
marco nas contratações públicas brasileiras. Desfrutada por estabelecer as normas gerais sobre 
aquisições de bens e serviços por parte da administração pública, sua finalidade era a 
legalidade, transparência, isonomia e controle sobre os processos licitatórios, o que, nos 
termos, coibia a prática de crimes e promovia a eficiência possíveis em termos da gestão dos 
recursos públicos disponibilizados (Brasil, 1993). Apesar disso, a Lei nº 8.666/1993 passou a 
ser vista como burocrática e defasada diante das novas exigências da Administração Pública, 
o que motivou a criação de um novo marco legal mais moderno, eficiente e alinhado às atuais 
demandas de gestão e transparência (Remédio, 2021). 

O processo licitatório é regido pela Lei 14.133/2021 (Brasil, 2021), segue os 
princípios constitucionais da administração pública, previstos no artigo 37 da Constituição 
Federal, quais sejam: legalidade, objetividade, ética, transparência e eficiência. Tendo como 
princípios específicos, previsto no artigo 5º, sendo eles: planejamento, transparência, 
eficiência, segregação de funções, motivação, vinculação ao instrumento convocatório, 
julgamento objetivo, segurança jurídica, responsabilidade, equidade, competitividade, 
proporcionalidade, economicidade, celeridade, interesse público, sustentabilidade, inovação e 
eficácia (Brasi, 2021). A inclusão desses princípios visa modernizar e tornar mais eficiente a 
gestão pública, promovendo contratações mais justas, sustentáveis e alinhadas com as 
necessidades da sociedade (Fortini, Avelar & Bragagnoli, 2022). 
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A nova legislação salienta os avanços de critérios mais rigorosos para a governança 
das contratações e carecimento de implementação de programas de integridade mediantes dos 
licitantes, impactando diretamente o ambiente das contratações públicas (Araujo& Farias 
Filho, 2023). Esses avanços reduzem os riscos de irregularidade e fortalecem a transparência 
nas contratações, fomentando um ambiente competitivo e equitativo para todos os licitantes 
(Fortini, Avelar & Bragagnoli, 2022).   

As mudanças na normatização, ao introduzirem padrões mais severos de governança e 
exigirem dos licitantes programas de integridade, influenciaram diretamente a maneira como 
os diferentes agentes econômicos atuam nas contratações públicas (Araujo & Farias Filho, 
2023). Dentre os agentes, destacam-se as Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPPs), responsáveis por mais de 90% das empresas brasileiras e que desempenham um papel 
vital na vitalidade econômica e social do país (IPEA, 2020). Apesar de a Lei Complementar 
nº 123/2006 ter implementado mecanismos oferecidos para favorecer o acesso à licitação, 
como critérios de desempate e de preferência, essas empresas ainda encontram barreiras para 
que se adaptem à crise da nova legislação ou em termos de integridade e governança (Sturmer 
et al., 2022). Assim, discutir os impactos da modernização da legislação ou sem levar em 
conta os efeitos para as MEs e EPPs significa desconsiderar parte essencial da cadeia 
produtiva da Administração Pública (Santos, Vimieiro & Rodrigues, 2013) . 

As Microempresas (MEs) e as Empresas de Pequeno Porte (EPPs) são classificações 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 123/2006 (Brasil, 2006). Segundo essa norma, 
consideram-se MEs aquelas com receita bruta anual de até R$ 360 mil, enquanto as EPPs são 
aquelas cuja receita bruta não ultrapassa R$ 4,8 milhões. Esse segmento foi fomentado com o 
objetivo de estimular o empreendedorismo, promover a geração de empregos locais e 
descentralizar a economia nacional. Representando mais de 90% das empresas brasileiras 
(IPEA, 2020), essas organizações contribuem para a segurança fiscal e social de seus 
proprietários, além de desempenharem um papel relevante na redução das desigualdades 
históricas do país. 

A Lei Complementar nº 123/2006 distribui normas para viabilizar a participação de 
micro e pequenas empresas (MPEs) em licitações públicas, permitindo um tratamento 
diferenciado para micro e pequenos negócios. O objetivo é contribuir para o crescimento 
econômico e promover a distribuição de renda, estimulando as diferenças regionais e 
fortalecendo as pequenas empresas (Abud Neto, Silva & Arenas, 2022). 

A referia lei concede benefícios reduzidos, como a reserva de licitações exclusivas 
para pequenas e microempresas (PMEs) quando o valor do contrato é limitado a R$ 
80.000,00. Além disso, a Administração Pública pode criar uma cota de até 25% do valor do 
objeto de licitação a ser alocada para essas empresas na compra de bens divisíveis, o que faz 
parte da racionalização da alocação de recursos e desencoraja a concentração de contratos em 
grandes corporações (Santos & Amorim, 2021). 

Apesar dos benefícios legais concedidos às MEs e EPPs, as grandes empresas ainda 
possuem ampla vantagem competitiva (Sturmer et al., 2022) . Isso porque essas organizações 
contam com estrutura administrativa robusta, equipes especializadas, capital de giro 
consideravelmente maior e acesso facilitado ao crédito (IPEA, 2020). Essa situação lhes 
permite disputar editais complexos, apresentar garantias financeiras e absorver custos 
operacionais de forma mais eficiente (Sturmer et al., 2022). 

Outra vantagem significativa definida pela Lei Complementar nº 123/06 é a 
classificação do "empate ficto". Este mecanismo prevê que, se uma PME apresentar uma 
proposta não superior a 10% do melhor preço de uma grande empresa, então ela tem o direito 
de igualar e vencer o contrato de licitação, criando um melhor equilíbrio no processo 
competitivo. Essa legislação ajuda a capacitar pequenas empresas e apoia o desenvolvimento 
econômico em cada comunidade (Prado, 2011). 
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Tradicionalmente, um dos obstáculos que deixaram os pequenos empreendimentos 
fora das licitações foi a restrição na exigência de certificações fiscais (Santos, 2021). Nesse 
sentido, a Lei Complementar 123/2006 permite que as PME anexem documentos com 
impedimentos fiscais ao licitar e lhes dê até cinco dias úteis (prorrogáveis por um período 
semelhante) para regularizar antes de revisar o contrato. Essa mudança reduz a burocracia e 
abre um pouco mais as portas para pequenos fornecedores (Santos, 2021). 

Santos e Amorim (2021) destacam que a maior participação das PMEs nos processos 
de compras governamentais traz um impacto específico à economia local, pois permite que os 
recursos públicos fluam para a comunidade, o que faz parte do processo de geração de 
empregos e estímulo a novos negócios. Assim, a legislação serve para energizar 
estrategicamente a economia regional. 

Embora os leilões eletrônicos ofereçam muitos benefícios, eles também apresentam 
vários desafios para o PME durante o processo de licitação. De acordo com Sturmer et al. 
(2022), observa-se que entre os principais obstáculos está a burocracia excessiva, a falta de 
conhecimento sobre o processo e as dificuldades em obter garantias financeiras. Para ao 
autores, outra barreira surge da falta de familiaridade dos leiloeiros com as especificidades da 
PME e os diferentes mecanismos disponíveis na legislação. Como resultado, são feitas 
obrigações contra as disposições que são benéficas para os pequenos negócios, tornando 
muito mais difícil para as pequenas empresas participarem das licitações (Sturmer et al., 
2022) . 
 
3. Procedimentos Metodológicos 
 
 A pesquisa atual caracteriza-se como qualitativa e descritiva. A opção pela abordagem 
qualitativa foi feita tendo em conta que o objetivo é compreender as percepções e 
interpretações dos pregoeiros em relação aos benefícios e dificuldades das micro e pequenas 
empresas nos processos licitatórios, valorizando a subjetividade e as experiências dos 
participantes (Creswell, 2014). Já a característica descritiva se justifica pelo fato de ter o 
caráter de apresentar as características do fenômeno estudado como seu objetivo central, sem 
a intencionalidade de modificar ou interferir na realidade observada, conforme ressaltam 
(Sampieri; Collado & Lucio, 2013). 

Os participantes da pesquisa foram pregoeiros em atividade nas diversas esferas da 
administração pública, justificava-se a escolha desse público por serem eles os agentes 
centrais dos processos licitatórios e, portanto, estarem em uma posição privilegiada para dar 
sua visão sobre a participação das MEs e EPPs. Os dados foram obtidos por meio de 
entrevistas, permitindo uma maior profundidade na compreensão das experiências desses 
profissionais. Segundo Banks e Flick (2009), os dados visuais e narrativos advindos de 
situações específicas são essenciais para evocar complexidades e subjetividades da realidade 
social sob estudo em pesquisas qualitativas. 

Como coleta de dados, utilizou-se entrevistas semiestruturadas. O roteiro do tipo 
semiestruturado, “permitindo que os entrevistados compartilhassem suas vivências de maneira 
espontânea, ao mesmo tempo em que se mantivesse a aderência aos objetivos da pesquisa” 
(Duarte, 2004. p.216). A elaboração das questões da entrevista teve como ponto de partida a 
fundamentação teórica apresentada na introdução e no revisão de literatura desta pesquisa. 
Considerando que o objetivo do estudo é analisar como os pregoeiros e servidores envolvidos 
no processo licitatório percebem os benefícios e obstáculos enfrentados pelas Microempresas 
(MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), buscou-se estruturar um roteiro de entrevistas 
que abordasse tanto aspectos objetivos de atuação profissional quanto percepções subjetivas 
acerca da efetividade da legislação vigente. 
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A primeira versão do questionário foi construída a partir da revisão da literatura sobre 
licitações públicas, com ênfase na Lei nº 14.133/2021 e na Lei Complementar nº 123/2006, 
que tratam da modernização do processo licitatório e dos mecanismos de favorecimento às 
micro e pequenas empresas. Foram utilizados como base estudos de Cabral, Reis e Sampaio 
(2015), Santos, Vimieiro e Rodrigues (2013), Neto, Silva e Arenas (2022), entre outros, que 
apontam tanto as potencialidades quanto as limitações práticas da participação das MEs e 
EPPs nos certames públicos. 

Com o intuito de conferir validade e clareza ao instrumento de coleta de dados, o 
questionário foi submetido à análise de uma auditora do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TC/PR), profissional com experiência na fiscalização e acompanhamento de 
processos licitatórios. A partir das recomendações recebidas, foram realizados ajustes na 
redação de algumas perguntas, de modo a ampliar a objetividade, eliminar ambiguidades e 
alinhar o roteiro às práticas efetivamente observadas no cotidiano da Administração Pública. 

Após os ajustes, foram consolidados dois roteiros distintos de entrevistas, de acordo 
com a função desempenhada pelos respondentes, que se encontram em Apêndice a este 
trabalho. O primeiro roteiro foi direcionado aos atores diretos nas licitações, que são os 
pregoeiros e agentes de contratação, responsáveis pela condução e operacionalização dos 
certames. As questões buscaram compreender sua percepção sobre a efetividade dos 
benefícios previstos na legislação, os desafios enfrentados pelas MEs e EPPs e as sugestões 
para aprimorar a participação dessas empresas. Já o segundo roteiro de entrevista foi 
elaborado os atores indiretos, aplicado a servidores que atuam em funções de assessoramento, 
como jurídico, controle interno e áreas de planejamento. Neste bloco, as questões foram 
voltadas à análise do suporte dado aos processos licitatórios, da aplicação correta das normas 
e da visão desses atores quanto ao papel das micro e pequenas empresas nas compras 
públicas. 

Dessa forma, a construção das entrevistas procurou garantir coerência com os 
objetivos da pesquisa, mantendo consistência teórica e relevância prática, além de captar 
diferentes perspectivas dos envolvidos nos processos licitatórios, tanto daqueles que atuam 
diretamente na condução das licitações quanto dos que exercem funções de apoio e controle. 

A seleção dos participantes ocorreu por conveniência por meio do WhatsApp e 
Facebook para o contato com os primeiros entrevistados. A partir desses contatos iniciais, os 
próprios participantes, profissionais da área Administrativa dos Estado de São Paulo, Paraná e 
Rio de Janeiro, indicaram outros profissionais da área, ampliando a rede e enriquecendo o 
alcance da pesquisa com diferentes experiências e realidades administrativas. 

    As entrevistas foram realizadas de forma online, por videoconferência, utilizando a 
plataforma Google Meet. Os entrevistados receberam o link de acesso a plataforma via 
WhatsApp no dia em que estava agendado a entrevista. Todas as entrevistas foram gravadas 
mediante consentimento prévio de que seriam para fins deste estudo acadêmico e, 
posteriormente, transcritas. Em parte das entrevistas, utilizou-se software  TurboScribe de 
apoio exclusivamente para a transcrição, a fim de garantir maior precisão no registro das 
falas. 

       Os participantes foram identificados como Entrevistado 1 (E1), entrevistado 2 
(E2) e assim sucessivamente, a fim de assegurar o sigilo e a privacidade. Os nomes de 
terceiros mencionados foram substituídos pelas funções que ocupam, apresentadas entre 
parênteses, como por exemplo (Pregoeiro), de modo a preservar a confidencialidade. Sua 
atuação dentro das licitações foram identificadas como atores Diretos e indiretos e quaisquer 
informações que pudessem levar à identificação dos entrevistados foram omitidas.  

    A Tabela 1 apresenta o perfil dos participantes e os principais dados das entrevistas 
realizadas, incluindo função, cidade, idade, tempo de atuação na administração pública, 
modalidade de participação nos processos licitatórios (direta ou indireta), tempo na profissão, 
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data e duração das entrevistas. As entrevistas totalizaram 7 horas e 45 minutos, resultando em 
151 páginas de transcrições. 

 
Tabela 1 
Dados das Entrevistas  

Cód Função Cidade Idade  
Tempo 
Adm. 
Pública 

Direto/ 
Indireto - 
Licitação 

Tempo na 
Profissão 

Data da 
Entrevista Duração 

E1 Pregoeiro Barão de 
Antonina 44 anos 25 anos Direto 15 anos 31/05/2025 40:16 min 

E2 Pregoeira Santana do Itararé 23 anos 5 meses Direto 5 meses 14/06/2025 12:40 min 
E3 Pregoeira Riversul 35 anos 11 anos Direto 1 ano 16/06/2025 11:37 min 

E4 Analista de 
Licitação Taquarituba 37 anos 17 anos Direto 14 anos 01/06/2025 21:14 min 

E5 Procurador 
 Jurídico Coronel Macedo 41 anos 20 anos Indireto 7 anos 15/07/2025 09:05 min 

E6 Pregoeira Santana do Itararé 25 anos 6 meses Direto 6 meses 04/07/2025 08:44 min 
E7 Contador Santana do Itararé 48 anos 23 anos Indireto 14 anos 22/07/2025 36:27 min 

E8 Controle 
Interno 

Barão de 
Antonina 35 anos 6 meses Indireto 6 meses 07/07/2025 31:30 min 

E9 Assistente 
Administrativo Rio de Janeiro 63 anos 40 anos Direto 25 anos 10/07/2025 18:02 min 

E10 Pregoeiro Wenceslau Brás 42 anos 17 anos Direto 17 anos 01/07/2025 1 hr 05 min 
E11 Pregoeiro Itaí 43 anos 20 anos Direto 16 anos 02/06/2025 31:22 min 
E12 Pregoeira Itaporanga 49 anos 21 anos Direto 13 anos 05/06/2025 16:50 min 

E13 Pregoeiro Wenceslau Brás 30 anos 8,6 
anos Direto 8,6 anos 12/06/2025 20:46 min 

E14 Pregoeiro Coronel Macedo 25 anos 2,6 
meses Direto 1 ano 12/06/2025 31:14 min 

E15 Pregoeira Fartura 43 anos 10 anos Direto 10 anos 16/06/2025 23:44 min 

E16 Pregoeiro Coronel Macedo 25 anos 3,6 
anos Direto 3,6 anos 23/06/2025 12:37 min 

E17 Pregoeiro Itaporanga 33 anos 15 anos Direto 13 anos 03/06/2025 15:38 min 

E18 Pregoeiro Barão de 
Antonina 44 anos 16 anos Direto 12 anos 22/07/2025 29:30 min 

E19 Procuradora 
do Município 

Barão de 
Antonina 42 anos 12,5 

meses Indireto 12,5 
meses 23/07/2025 09:41 min 

E20 Pregoeira Coronel Macedo 44 anos 6 anos Direto 6 anos 31/07/2025 23:48 min 
  

Para o tratamento de dados, seguiu-se a análise de conteúdo na metodologia de Bardin 
(2011). Esse método, de acordo com a autora, possibilita a identificação de sentidos, padrões 
e recorrências nas falas dos entrevistados. Esse processo desenvolveu-se em 3 etapas. 

 Na primeira etapa, procedeu-se à transcrição integral das entrevistas e à leitura 
flutuante do material, buscando captar impressões iniciais e destacar trechos de maior 
relevância para os objetivos do estudo. Posteriormente, aplicou-se a codificação aberta, 
atribuindo rótulos provisórios às falas que expressavam ideias centrais. 

Na segunda etapa, realizou-se o agrupamento dos códigos em categorias 
intermediárias, de modo a condensar os dados sem descaracterizar a essência das respostas. 
Assim, falas relacionadas à ausência de informação e à leitura superficial dos editais foram 
reunidas na categoria “falta de conhecimento”, enquanto menções ao excesso de formalismo e 
à lentidão no suporte jurídico foram integradas à categoria “morosidade do processo”. 
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Por fim, na terceira etapa, consolidaram-se seis categorias principais, que sintetizam os 
achados da pesquisa e serviram de base para a análise e discussão dos resultados: falta de 
conhecimento, sinergia interna, morosidade do processo, benefícios, capacitação das MPEs e 
padronização dos editais. 

 
4. Análise e Discussão dos Resultados 
 

A partir das entrevistas realizadas, emergiram seis categorias principais, relacionadas a 
percepção dos Pregoeiros e atores indiretos sobre os desafios e benefícios enfrentados pelas 
MPEs nas compras públicas, sendo elas: falta de conhecimento, sinergia interna, morosidade 
do processo, benefícios, capacitação das MPEs e padronização dos editais. 

A categoria falta de conhecimento apresentou a maior frequência, com 12 trechos 
codificados (25,54% do total), evidenciando que a ausência de domínio prático ainda é um 
dos principais entraves para a participação das MPEs nas licitações. Em seguida, os benefícios 
foram mencionados em 9 trechos (19,15%), demonstrando que a busca por vantagens legais é 
um fator motivador para o ingresso nos certames. Já sinergia interna, morosidade e 
capacitação registraram 7 trechos cada (14,89%), ressaltando, respectivamente, a importância 
da cooperação entre setores, os obstáculos relacionados à lentidão administrativa e a 
necessidade de formação técnica das empresas para competir de forma mais efetiva. Por fim, 
a padronização dos editais obteve 5 trechos (10,64%), sendo considerada relevante, já que a 
literatura aponta que a uniformização dos documentos licitatórios pode facilitar o 
entendimento e incentivar a participação das MPEs, promovendo maior clareza e consistência 
nos processos. Mesmo que os entrevistados não tenham mencionado de forma explícita essa 
prática, sua inclusão analítica permite verificar se a padronização contribui ou não para 
reduzir barreiras à participação das empresas. 

A primeira categoria, falta de conhecimento, mostrou-se recorrente. Os entrevistados 
destacaram que as micro e pequenas empresas, em sua maioria, não compreendem 
plenamente os direitos assegurados pela Lei Complementar nº 123/2006, como o empate 
ficto, prazos diferenciados para regularização fiscal e reserva de cotas. Em muitos casos, os 
empresários “só leem o objetivo, valor e especificação dos documentos, deixando o restante 
de lado” (E13). Outro entrevistado reforçou que “eles não leem o que tem que ler. No 
máximo, olham o objeto e o valor” (E14). Além disso, foi apontado que muitas empresas 
chegam “perdidas no setor de licitações” e sem preparo para compreender o processo (E1).  

Esse quadro representa um problema para a Administração Pública, pois reduz a 
efetividade das políticas de incentivo da legislação. Quando as MPEs não conhecem seus 
direitos ou não interpretam corretamente os editais, sua participação é limitada, o que diminui 
a competitividade e restringe a diversidade de propostas, impedindo o município de obter 
melhores condições de contratação. Assim, a falta de conhecimento das MPEs não é apenas 
um problema para os próprios empresários, mas também para a gestão pública, que vê seus 
objetivos de desenvolvimento econômico local enfraquecidos.  

A baixa qualificação das empresas também gera retrabalho para os setores 
administrativos, que precisam inabilitar licitantes e lidar com falhas recorrentes, 
comprometendo a eficiência e elevando custos indiretos. Em municípios menores, esse 
cenário pode levar até à frustração de certames, prejudicando a execução de políticas públicas 
essenciais. Essa dificuldade de interpretação reforça a análise de Sturmer, Garcia, Pereira e 
Peres (2022), que aponta a desinformação como uma das principais barreiras à inserção das 
MPEs no mercado de compras públicas. 

A segunda categoria, sinergia interna, refere-se à cooperação entre os setores da 
Administração Pública no processo licitatório. Alguns municípios apresentaram um apoio 
estruturado, em que jurídico, controle interno e pregoeiros atuavam de forma integrada: 
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“sempre houve um trabalho em equipe mesmo” (E4). Em contrapartida, em outros contextos 
ficou evidente que apenas os pregoeiros possuíam conhecimento aprofundado, enquanto os 
demais atores indiretos tinham domínio apenas do básico. O entrevistado E13 relatou, por 
exemplo, que a assessoria jurídica “se limita à análise de legalidade, mas não presta uma 
assessoria direta”, o que o obriga a resolver situações complexas sozinho. Essa falta de 
alinhamento compromete a eficiência dos processos. 

A falta de sinergia interna compromete a eficiência dos processos licitatórios porque 
cada setor da Administração Pública desempenha funções complementares que, quando não 
articuladas, geram atrasos e retrabalhos. Sem cooperação efetiva entre jurídico, controle 
interno e pregoeiros, as decisões tornam-se fragmentadas, aumentando o risco de erros e a 
necessidade de revisões constantes. Além disso, a ausência de comunicação e de alinhamento 
de competências faz com que o pregoeiro acumule responsabilidades que poderiam ser 
compartilhadas, sobrecarregando o processo e tornando-o menos ágil e menos seguro. Dessa 
forma, a falta de integração entre os setores interfere diretamente na qualidade, na celeridade 
e na efetividade do procedimento licitatório. 

A terceira categoria, morosidade do processo, foi destacada como consequência da 
atuação de setores que priorizam uma interpretação literal da lei, ou seja, ocorre quando as 
áreas como o jurídico e controle interno aplicam a lei exatamente como está escrita, sem 
considerar o contexto ou os mecanismos previstos para flexibilizar a participação das micro e 
pequenas empresas, como prazos diferenciados e o empate ficto. Um dos entrevistados 
comentou que o “jurídico e o controle interno são muito focados na palavra da lei, mas 
apresentam dificuldade em auxiliar o pregoeiro quando surge um problema” (E13). Além 
disso, o entrevistado E14 destacou que, quando há falta de clareza nos editais, surgem 
impugnações que atrasam ainda mais os certames. Esse excesso de formalismo pode atrasar a 
tomada de decisões e desestimular a participação dos pequenos empresários, o que reforça 
burocratização como um dos desafios das licitações no Brasil.   

Apesar dessas barreiras, os entrevistados reconheceram os benefícios da participação 
das MPEs nas compras públicas. Foram citados como principais pontos positivos: o aumento 
da competitividade; a geração de oportunidades; e o fortalecimento da economia local.  

Apesar das barreiras identificadas, os entrevistados reconheceram de maneira unânime 
os benefícios decorrentes da participação das micro e pequenas empresas (MPEs) nas 
compras públicas. Entre os principais pontos positivos apontados destacam-se: o aumento da 
competitividade, a ampliação das oportunidades de mercado e o fortalecimento da economia 
local.No que se refere ao aumento da competitividade, os respondentes ressaltaram que a 
presença das MPEs contribui significativamente para ampliar a concorrência, tornando o 
processo licitatório mais equilibrado e acessível.  

 
E16 - Uns 90% de participação é de microempresas e de poucas empresas maiores 
participam desse processo 

 
Essa predominância evidencia que as MPEs assumem papel central nos certames 

municipais, criando um ambiente de disputa saudável entre empresas. Ademais, observou-se 
que “A maioria é micro e pequena empresa, elas conseguem ser mais competitivas em ramos 
específicos” (E4). Esse ponto reforça a importância das compras públicas como um 
instrumento de nivelamento de condições, capaz de fomentar um mercado mais dinâmico e 
acessível, especialmente em setores em que empresas de menor porte demonstram maior 
especialização. 

No tocante à geração de oportunidades, os entrevistados destacaram que tanto os 
dispositivos legais quanto as práticas de gestão local vêm contribuindo para facilitar a 
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inserção das MPEs em processos tradicionalmente dominados por empresas de grande porte. 
O entrevistado E14 ilustrou essa percepção ao afirmar: 

 
E14 - Implementei no município a prática de realizar licitações exclusivas para 
micro e pequenas empresas até o limite de R$ 80 mil, garantindo que, nesses casos, 
apenas elas pudessem participar e, quando o valor fosse superior, parte do objeto 
fosse reservado a esse segmento. 
 

De igual modo, a referência à cota de 25% prevista em lei para a participação das 
MPEs, mencionada pelo entrevistado E2, reforça o papel da legislação como promotora da 
inclusão econômica. Dessa forma, ao assegurar condições de participação exclusiva, as 
compras públicas consolidam-se como fonte de receita estável, permitindo que pequenos 
negócios alcancem crescimento sustentável e se fortaleçam no mercado. 

Por fim, o fortalecimento da economia local também foi amplamente mencionado, 
sobretudo em função das políticas de preferência para empresas regionais e dos incentivos 
institucionais que estimulam a circulação dos recursos no próprio território. Esse aspecto foi 
ilustrado pelo entrevistado E3, que afirmou: 

 
E3 - Priorizamos micro e pequenas empresas (MPE) locais e regionais em nossos 
pregões, permitindo que suas propostas fiquem até 10% acima da melhor oferta. A 
preferência é dada primeiramente às empresas locais e, na ausência delas, às da 
nossa região, conforme especificado em decreto. 
 

Essa política de incentivo não apenas valoriza os fornecedores locais, mas também 
contribui para a manutenção dos recursos dentro da comunidade, fortalecendo o comércio, 
promovendo o desenvolvimento regional e garantindo maior retorno social dos investimentos 
públicos. 

Mesmo em situações em que os incentivos legais foram aplicados de forma mínima, 
observou-se que a presença das MPEs já contribui para dinamizar o mercado, alinhando-se às 
análises de Neto, Silva e Arenas (2022) e Prado et al. (2011), que destacam a relevância das 
compras públicas para o desenvolvimento econômico local. Isso é importante, porque amplia 
a concorrência entre fornecedores, favorecendo melhores preços e condições contratuais para 
o poder público. Além disso, promove a distribuição de oportunidades econômicas, 
permitindo que empresas menores se fortaleçam e reinvistam em suas comunidades, o que 
gera emprego e renda de forma descentralizada. Desse modo, mesmo uma participação 
modesta das MPEs já tem impacto positivo, pois contribui para tornar o processo licitatório 
mais competitivo e cumpre a função social das compras governamentais. 

Outro ponto indicado pelos participantes da pesquisa foi a necessidade de capacitação 
dos dirigentes das MPEs. Mesmo com a simplificação trazida pela nova lei, muitas empresas 
deixam de entregar documentos formais básicos, o que inviabiliza sua participação. O 
entrevistado E1 destacou que “eles precisam de mais incentivo dos contadores que fazem a 
documentação”, enquanto outro ressaltou que “é preciso ensinar as empresas sobre a 
legislação para que possam participar de forma eficaz” (E10).  

Esses relatos indicam que muitas MPEs ainda dependem fortemente do apoio de 
profissionais externos, como contadores, para lidar com a documentação exigida, e que 
carecem de conhecimento sobre a legislação aplicável. Essa carência faz com que erros 
simples sejam recorrentes, como a entrega de certidões fora do prazo ou a ausência de 
documentos obrigatórios, o que leva à desclassificação precoce de vários licitantes. 
 Com menos empresas habilitadas, a disputa perde em competitividade e a Administração 
deixa de explorar todo o potencial das compras públicas como instrumento de 
desenvolvimento. Além disso, o número elevado de inabilitações gera retrabalho para os 
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setores administrativos, que precisam rever processos e, em alguns casos, até reiniciar etapas, 
impactando diretamente a agilidade das contratações. Essa percepção dialoga diretamente 
com a proposta da Lei Complementar nº 123/2006 (Brasil, 2006), que prevê tratamento 
diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas, mas cuja efetividade depende da 
preparação dos empresários. 

Por último, a padronização dos editais foi  vista como uma prática positiva nas esferas 
municipais, pois, em teoria, facilita o entendimento e incentiva a participação de mais 
empresas. A uniformização dos documentos facilita a compreensão e reduz dúvidas entre os 
participantes “os editais são minutas padrão, muito parecidos entre os municípios, o que 
facilita a participação” (E4). Essa percepção positiva, evidencia que um modelo claro e 
consistente é fundamental para desmistificar a burocracia e, assim, atrair um maior número de 
licitantes, incluindo as MPEs, que muitas vezes não possuem uma estrutura de assessoria 
jurídica complexa. A padronização também é crucial para o controle de condutas 
anticompetitivas, como a cartelização, e a introdução do diálogo competitivo visa dar mais 
flexibilidade a este processo (Santos, 2022; Aragão, 2021). 

No entanto, a discussão aprofunda-se na constatação de que a simples padronização 
não é uma garantia de efetividade da participação. A análise das entrevistas revela uma lacuna 
significativa entre o ideal e a realidade prática do processo. Muitos pregoeiros relatam que, 
mesmo com documentos claros, a falta de diligência por parte dos participantes continua 
sendo um obstáculo. O entrevistado E12, exemplifica essa falha: "tem empresa que lê só o 
básico, aí acaba perdendo detalhes importantes que poderiam ajudá-los a melhorar a 
proposta". Essa desatenção às informações detalhadas do edital demonstra que a 
uniformização do documento não substitui a necessidade de um preparo técnico e uma 
atenção minuciosa por parte dos licitantes, uma barreira já apontada na literatura (Sturmer et 
al., 2022) 

Além disso, alguns pregoeiros ressaltam que a padronização precisa ser adaptada 
conforme o objeto a ser licitado. Por exemplo, em processos com características mais 
complexas, a minuta padrão pode não contemplar particularidades essenciais, exigindo ajustes 
para garantir clareza e segurança jurídica. O entrevistado E11 comenta: “quando o objeto é 
muito específico, precisamos incluir detalhes que não constam no modelo padrão, senão a 
empresa não entende direito o que se espera dela”. 

Em suma, embora a padronização represente um avanço significativo na simplificação 
dos processos, ela não elimina as complexidades inerentes à licitação pública. O sucesso 
depende não apenas da uniformidade dos documentos, mas também da diligência e ética dos 
participantes e da atuação cuidadosa de pregoeiros e fiscais. Dessa forma, um equilíbrio entre 
padronização e adaptação aos diferentes objetos licitados parece ser a melhor estratégia para 
garantir a efetividade do processo. A necessidade de um alinhamento entre as práticas do 
governo e a conduta dos licitantes é essencial para a integridade do processo licitatório, pois o 
monitoramento de irregularidades é complexo e exige um grande volume de dados (Costa et 
al., 2022). 

   De modo geral, as entrevistas realizadas demonstram que o processo licitatório é 
percebido de formas distintas por aqueles que atuam diretamente na condução dos certames 
(pregoeiros e agentes de contratação) e por aqueles que participam de forma indireta (jurídico, 
contabilidade e planejamento). Essas diferenças estão relacionadas tanto à posição ocupada 
em relação ao processo quanto às pressões e expectativas que recaem sobre cada grupo. 

Para os pregoeiros, a licitação é um setor estratégico da prefeitura, responsável por dar 
andamento à maior parte das contratações públicas. Um entrevistado afirmou que “a função 
do pregoeiro dentro das contratações públicas é muito importante para o andamento do 
município em si” (E1).Outro reforçou: “É muita responsabilidade, passo dias sem dormir 
dependendo do processo que estou envolvido” (E16). 
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Essas falas revelam que os atores diretos se veem como responsáveis pela execução 
prática e pelo resultado, já que são eles que enfrentam diretamente os fornecedores, conduzem 
a sessão e resolvem impugnações. Além disso, eles destacam problemas recorrentes no 
comportamento dos licitantes, como a falta de atenção: “Às vezes a gente coloca o link da 
certidão no edital e a empresa ainda pergunta como consegue… eles só leem o objeto e o 
valor” (E14). Esse ponto reforça que, para eles, a dificuldade das MPEs não está apenas no 
acesso, mas na falta de preparo técnico e de leitura minuciosa dos documentos, o que é um 
fator-chave para o sucesso em processos licitatórios (Sturmer et al., 2022). 

Por outro lado, os atores indiretos tendem a enxergar a licitação como um mecanismo 
formal e de conformidade. Para um procurador jurídico, sua responsabilidade é garantir que o 
processo seja seguro: “Sou responsável por emitir o parecer jurídico, faço uma análise 
holística de todo o processo licitatório e, ao final, emito o parecer conclusivo” (E5).Um 
contador complementou esse ponto de vista ao destacar que sua função é emitir o parecer 
sobre a disponibilidade orçamentária para atender ao certame (E7). 

Essas falas mostram que, para os indiretos, a licitação é menos um espaço de disputa e 
mais um procedimento que precisa respeitar rigorosamente a lei e os limites financeiros. Eles 
reconhecem a importância das MPEs, mas ressaltam que a falta de capacitação e de assessoria 
especializada é um entrave: “As pequenas empresas enfrentam dificuldades principalmente 
em relação à capacitação e ao entendimento dos procedimentos” (E5). Assim, para os 
indiretos, o problema está em uma dimensão estrutural e não apenas na prática do dia a dia. 
Esses desafios são amplificados em pequenos municípios, onde a implementação da nova lei 
enfrenta barreiras significativas (Bastos & Yoshiura, 2022). 

O setor de planejamento foi apontado por ambos os grupos como um elo crítico. Para 
os pregoeiros, falhas no termo de referência acabam recaindo sobre eles: “Se a secretaria 
solicitante não solicita como deve ser feito os pedidos, eles colocam geralmente a culpa no 
setor de licitações” (E1). Já os indiretos defendem que o planejamento deve ser mais 
detalhado e participativo, para evitar disputas desnecessárias e insegurança jurídica. Essa 
diferença mostra que o planejamento é uma área potencial de atrito em que os servidores 
diretamente relacionados aos processos licitatórios se sentem sobrecarregados por falhas 
iniciais, enquanto os servidores indiretos acreditam que a falta de integração e de diálogo 
entre setores é a raiz do problema. 

Apesar das divergências, existe um ponto de consenso entre os dois grupos: a 
participação das micro e pequenas empresas é essencial para o desenvolvimento econômico 
local (Chagas & Oliveira, 2019). Um entrevistado declarou: “Fomentar a economia local é um 
dos pilares do desenvolvimento regional” (E5). Contudo, os grupos divergem em relação às 
barreiras. Para os pregoeiros, a dificuldade maior é a falta de leitura e organização 
documental. Já para os indiretos, a limitação está na ausência de políticas estruturadas de 
capacitação, que poderiam preparar melhor os empreendedores para o processo licitatório. 
Essas diferenças de percepção indicam que a efetividade da legislação e da padronização dos 
editais não depende apenas de clareza normativa, mas também de uma maior integração entre 
os setores.  

Enquanto os atores diretos lidam com a prática imediata e com os problemas 
cotidianos das empresas, os indiretos se concentram na legalidade e no cumprimento das 
regras. Essa divisão pode gerar ruídos de comunicação e sobrecarga em determinadas fases do 
processo. Nesse sentido, a realização de capacitações conjuntas e o estabelecimento de fluxos 
de comunicação mais claros aparecem como caminhos para harmonizar as visões e tornar o 
processo licitatório mais eficiente e inclusivo. O fortalecimento de práticas de governança e 
compliance são necessárias  para ampliar o controle democrático e a transparência na 
administração pública (Valle & Santos, 2019). 
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5. Considerações Finais 
 

A licitação pública é um instrumento para a Administração Pública, que busca a 
proposta mais vantajosa para a aquisição de bens e serviços. A evolução da legislação, 
culminando na Lei nº 14.133/2021, reforçou princípios como a economicidade e a 
transparência, incentivando também a participação das MEs e EPPs. No entanto, apesar de 
leis como a Complementar nº 123/2006 garantirem benefícios específicos a essas empresas, 
como tratamento diferenciado e preferência, na prática, elas enfrentam obstáculos como 
burocracia, falta de conhecimento e exigências desproporcionais. Diante disso, esta pesquisa 
buscou analisar como os planejadores de licitação e pregoeiros percebem os benefícios e os 
obstáculos que impactam os processos licitatórios que envolvem micro e pequenas empresas. 

Os achados desta pesquisa revelam que os principais desafios para a participação de 
MPEs em licitações estão na falta de conhecimento e na falta de capacitação desses 
empreendimentos, que muitas vezes não leem os editais na íntegra. Essa deficiência, 
combinada com a morosidade processual e a ausência de sinergia entre os setores da 
Administração Pública, compromete a efetividade dos benefícios legais. Apesar desses 
obstáculos, os servidores reconhecem unanimemente que a participação das MPEs promove o 
aumento da competitividade, a geração de oportunidades e o fortalecimento da economia 
local. Assim, a efetividade da legislação depende não só de documentos padronizados, mas, 
sobretudo, de uma maior integração entre os gestores públicos e de um esforço conjunto para 
capacitar os pequenos empreendedores. 

A pesquisa ainda revela uma desconexão preocupante entre a legislação e sua 
aplicação prática. Os resultados indicam que, embora a lei preveja benefícios claros para as 
Micro e Pequenas Empresas, a falta de conhecimento dos empreendedores e a morosidade 
administrativa neutralizam parte dessas vantagens. A categoria "falta de conhecimento", a 
mais citada, não é apenas um problema das MPEs, mas um sintoma de um sistema em que o 
acesso à informação e a capacitação não são eficazes. Isso reforça a ideia de que a "letra fria 
da lei" não é suficiente. A efetividade das políticas públicas depende da capacidade dos atores 
de interpretá-las e aplicá-las corretamente.  

Outro ponto que emerge da análise é a falta de valorização e o sobrecarregamento dos 
pregoeiros.  Enquanto os setores indiretos (jurídico, controle interno, entre outros) atuam com 
foco na conformidade, os pregoeiros são os responsáveis por solucionar os problemas práticos 
e lidar com a ineficiência. A pressão e a responsabilidade que recaem sobre eles, como 
demonstrado nas falas, indicam que a burocracia do sistema é transferida para o profissional 
que está na linha de frente. Esse cenário desmotiva os servidores e prejudica a fluidez dos 
processos, o que afeta diretamente a participação das MPEs. 

 Os possíveis desdobramentos dessa realidade incluem a frustração de certames, a 
redução da competitividade e, em última instância, o enfraquecimento das políticas de 
desenvolvimento econômico local. É fundamental reconhecer a importância desses 
profissionais e investir em sua capacitação e apoio, pois a valorização dos pregoeiros é um 
passo essencial para tornar as licitações mais eficientes e justas para todos os participantes. 

Este estudo contribui para a literatura ao analisar a percepção dos pregoeiros, 
revelando que a efetividade das políticas de inclusão de Micro e Pequenas Empresas é 
comprometida pela falta de sinergia intersetorial e pela sobrecarga de responsabilidade. O 
trabalho oferece um diagnóstico prático à Administração Pública, sugerindo que o 
investimento na capacitação dos servidores e na colaboração entre os setores é essencial para 
que a licitação se torne uma ferramenta mais justa e eficiente para o desenvolvimento local. 

A principal limitação desta pesquisa reside na dificuldade de acesso aos respondentes e 
na coleta de dados. Embora a pesquisa tenha conseguido a participação de pregoeiros, houve 
um desafio em obter entrevistas com os atores indiretos como servidores do setor jurídico e 
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do controle interno em todas as cidades pesquisadas. Essa dificuldade pode ter limitado a 
profundidade da análise sobre a sinergia entre os setores. Além disso, por se tratar de um 
estudo de abordagem qualitativa, os resultados não podem ser generalizados para o Brasil 
inteiro ou para outras realidades, pois não foram utilizados métodos estatísticos para a análise 
dos dados. 

Sugere-se que pesquisas futuras avancem em duas direções complementares. A 
primeira é compreender o que as micro e pequenas empresas de fato sabem sobre a legislação 
e quais são suas maiores dificuldades no processo licitatório, seja em termos burocráticos, 
técnicos ou de acesso à informação. A segunda é investigar a dinâmica interna da gestão 
pública, mapeando como se articulam os fluxos de trabalho entre pregoeiros, setor jurídico e 
controle interno. A combinação dessas perspectivas a externa – empresas, com seus desafios e 
percepções –  e a interna – administração, com sua estrutura e práticas – é importante para 
identificar as raízes dos problemas e propor soluções que tornem o processo licitatório mais 
acessível, transparente e eficaz, contribuindo para o fortalecimento do desenvolvimento local. 
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APÊNDICE 
 
Roteiro das entrevistas: Pregoeiros e Agentes de Contratação. 
 

1) Qual sua idade?  
2) Qual Município você trabalha? 
3) Há quanto tempo você trabalha da Administração Pública? 
4) A quanto tempo atua como Pregoeiro? 
5) Antes de ser pregoeiro você trabalhava com licitações? 
6) Você já fez cursos para atuar como pregoeiro ou outros de capacitação em licitações? 

Quais?  
7) Os órgãos de assessoramento jurídico e controle interno tem cumprido o dever de dar 

suporte ao Pregoeiro no caso de dúvidas? 
8) Atualmente, além de pregoeiro, quais outras funções você possui no processo de 

contratação e na Administração do Município?  
9) Na sua percepção, a função que você exerce é importante para o sucesso das 

contratações por licitações?  
10) Quais são as suas responsabilidades no processo licitatório? 
11) Como você avalia a participação de micro e pequenas empresas nos processos 

licitatórios que você conduz? 
12) Quais são os principais desafios que você observa por parte das micro e pequenas 

empresas ao participarem das licitações?  
13) Você acredita que as políticas públicas voltadas para favorecer as MEs e EPPs 

cumprem seu papel no contexto das compras públicas? Por quê? 
14) Como você avalia o preparo das MEs e EPPs para compreender e atender às 

exigências técnicas e documentais das licitações? 
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15) É frequente no seu Município ME e EPP que ganham licitações, porém descumprirem 
prazos de entrega, deixam de entregar ou descumprir outras obrigações relacionadas 
ao contrato?  

16) Que sugestões você daria para melhorar a efetividade das normas de incentivo às 
micro e pequenas empresas nas licitações? 

17) Como é a atuação dos órgãos de controle em relação à aplicação correta dos benefícios 
destinados a MEs e EPPs? 

18) Como você avalia a atuação dos servidores envolvidos nos estudos preliminares da 
licitação que trazem benefícios nas licitações a MEs e EPPs? Por quê? 

19) Com que frequência você percebe que as MEs e EPPs deixam de participar ou são 
desclassificadas por não atenderem requisitos formais? 

20) Você considera que há diferença significativa na competitividade entre empresas de 
pequeno porte e empresas maiores nos processos licitatórios? 

21) Em sua opinião, os critérios dos editais são, em geral, acessíveis às micro e pequenas 
empresas? 

22) Como você avalia o preparo técnico e documental das MEs e EPPs ao longo do 
certame licitatório? 

23) Você acredita que há uma distorção ou uso indevido dos benefícios por empresas que 
não se enquadram de fato como MEs ou EPPs?  
 

 
Roteiro das entrevistas: Atores Indiretos. 
 

1) Qual sua idade?  
2) Qual Município você trabalha? 
3) Há quanto tempo você trabalha da Administração Pública? 
4) Qual sua atual função na Administração Pública? 
5) Você já desenvolveu outras atividades antes dessa atual a Administração Pública? 

Quais? 
6) Quais são as suas responsabilidades no processo licitatório? 
7) Você já fez cursos de capacitação em licitações? Quais?  
8) Você considera que o processo licitatório é simples ou complexo? 
9) De que forma você se informa ou toma conhecimento sobre os processos licitatórios 

que são realizados em seu Município? 
10) Você participa de alguma etapa dos processos de licitação no município? Qual e de 

que forma? 
11) Você sabe se existem regras ou políticas que incentivam a participação das micro e 

pequenas empresas nas licitações? 
12) Como é a atuação dos órgãos de controle em relação à aplicação correta dos benefícios 

destinados a MEs e EPPs? 
13) Na sua visão, as pequenas empresas participam ativamente das licitações? 
14) Você acredita que essas empresas conseguem vencer os certames ou enfrentam muitas 

dificuldades? Por quê? 
15) Na sua visão, as micro e pequenas empresas da cidade possuem estrutura e capital 

suficientes para cumprir as obrigações das licitações que participam? 
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16) Na sua visão, quais áreas da Administração Pública mais influenciam na inclusão ou 
exclusão dessas empresas nos certames? 

17) O setor jurídico ou a área de planejamento do município costuma discutir ou se 
preocupar com a participação das micro e pequenas empresas nas licitações? Se sim, 
de que forma ocorre? 

18) Em sua função atual, você já foi orientado ou capacitado sobre a participação das 
micro e pequenas empresas em licitações? Quais as orientações que recebeu? 

19) Você acredita que a participação das pequenas empresas é importante para o 
desenvolvimento econômico do município? Por quê? 
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